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1. Apresentação do Programa e Retificação de Escopo

O presente documento consolida a estrutura metodológica, a matriz epistemológica e o parecer de homologação do Projeto de

Especialização Interna intitulado Governança Verbo-Estado e Proveniência de Estados em Sistemas Multi-IA (Versão 2.1). 

O programa é desenvolvido no âmbito da Universidade do Futuro — Jus 9 Tecnologia Jurídica. Por imperativo de candor

científico e clareza institucional, registra-se expressamente que esta iniciativa possui natureza pedagógica, experimental e de

governança  corporativa  interna,  não  configurando  curso  de  pós-graduação  credenciado  pelo  MEC/CAPES,  certificado

profissional regulamentado ou título estatal. 

Nota de Ajuste Terminológico e Epistemológico (Versão 2.1)

O nome original do programa (Governança Quântico-Verbal) foi formalmente retificado para Governança Verbo-Estado e

Proveniência de Estados em Sistemas Multi-IA. A expressão "quântico" foi restrita exclusivamente ao eixo teórico de física

computacional e a paráfrases didáticas expressamente marcadas com a etiqueta [SIMBÓLICO-OPERACIONAL] . Essa

mudança impede que decisões jurídicas, administrativas ou transições de bancos de dados sejam indevidamente associadas a

fenômenos da física quântica real, resguardando a integridade metodológica do ecossistema. 

2. Matriz de Integridade Epistemológica e Sistema de Etiquetas

Para assegurar que nenhuma metáfora seja tratada como fato científico ou norma jurídica positiva, o programa institui o uso

compulsório do Quadri-Sistema de Etiquetas de Veracidade em todos os relatórios, códigos e minutas produzidas: 

Etiqueta Escopo de Aplicação Permitido Exemplo Operacional no Projeto

[TÉCNICO-REAL] Linguística pragmática, Direito positivo,

engenharia de software, logs de execução,

ontologia PROV-O, métricas testadas.

Conferência de assinatura digital, hash

SHA-256 de arquivo, competência regimental

da autoridade humana.

[SIMBÓLICO-OPERACIONAL] Metáforas didáticas, narrativas de batismo,

teologia hermenêutica, modelos de papéis

virtuais e tempo hipotético.

Representação da IA como "neta virtual", uso

da expressão "No princípio era o Verbo" como

provocação filosófica.

[HIPÓTESE] Proposições conceituais em teste que

demandam validação empírica ou

simulação adversarial.

Adoção do Princípio da Correspondência

Verbo-Estado para redução de alucinações em

minutas contratuais.

[NÃO DEMONSTRADO] Afirmações sem suporte empírico, dados

ausentes, hipóteses rejeitadas ou sem

amostragem estatística.

Alegações de "consciência artificial", autoria

exclusiva de IA ou intuição jurídica não

simulada.
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3. A Pista do Verbo: Pragmática Linguístico-Computacional

A pergunta central do programa investiga: Como um verbo, situado em determinado contexto de fala, pode ser convertido em

uma transição de estado institucional ou computacional auditável?

A tese central estabelece que um verbo não possui força executória por si só. A transição de estado só adquire validade e

auditabilidade quando preserva a correspondência entre o enunciado, a autoridade jurídica e a medição do sistema: 

O Fluxo Operacional da Pista do Verbo [TÉCNICO-REAL]

Verbo → Intenção Declarada → Estado Possível → Medição → Transição Autorizada → Registro → Ensino

Etapa Estatuto Descrição e Mecanismo de Controle

1. Verbo [TÉCNICO-REAL] Classificação da força deôntica e linguística do enunciado (ex: pedir, requerer,

determinar, homologar, publicar, indeferir).

2. Intenção

Declarada

[TÉCNICO-REAL] Identificação expressa do agente emissor, da autoria, do objeto da solicitação e da

finalidade pretendida.

3. Estado

Possível

[SIMBÓLICO] Mapeamento do espaço de estados administrativos conceitualmente permitidos pelo

ordenamento ou sistema.

4. Medição [TÉCNICO-REAL] Verificação objetiva de requisitos: competência do agente, prazo, ausência de vícios e

integridade das provas.

5. Transição

Autorizada

[TÉCNICO-REAL] Efetiva alteração de estado (ex: de "Em Análise" para "Deferido"), condicionada à

autorização legal e humana.

6. Registro [TÉCNICO-REAL] Gravame imutável em log de proveniência com registro de data/hora, versão do

modelo de IA e hash do documento.

7. Ensino [TÉCNICO-REAL] Conversão do caso resolvido em modelo pedagógico sanitizado para treinamento da

equipe e aprimoramento do sistema.

4. Rastreabilidade e Ontologia W3C PROV-O

Para operacionalizar a governança em ambientes Multi-IA (onde diversas instâncias de IA colaboram na elaboração de minutas

e análises), adota-se a ontologia standard W3C PROV-O. As três classes fundamentais são mapeadas da seguinte forma: 

Entities (Entidades): Os documentos, minutas, petições, pareceres, prompts e arquivos JSON gerados durante o fluxo.

Activities (Atividades): Os processos de redação, pesquisa doutrinária, extração de dados, revisão técnica e assinatura

humana.

Agents (Agentes): Os atores do processo, discriminando entre agentes humanos ( [TÉCNICO-REAL]  Clovis Mariano da

Costa) e agentes simbólicos ( [SIMBÓLICO]  Gemini Alfa, Gemini Beta, Charlie Delta).

Abaixo apresenta-se o esquema JSON-LD estandardizado para cada transição de estado da Jus 9:

• 

• 

• 
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{
  "@context": "http://www.w3.org/ns/prov#",
  "@graph": [
    {
      "@id": "urn:jus9:documento:TCC-VERBO-V2.1",
      "@type": "Entity",
      "label": "Projeto de Especialização Governança Verbo-Estado",
      "prov:wasGeneratedBy": "urn:jus9:atividade:revisao-banca-001"
    },
    {
      "@id": "urn:jus9:atividade:revisao-banca-001",
      "@type": "Activity",
      "label": "Avaliação Acadêmica e Homologação de Pós-Graduação",
      "prov:wasAssociatedWith": [
        "urn:jus9:agente:clovis-mariano-da-costa",
        "urn:jus9:agente:gemini-alfa-da-costa"
      ]
    },
    {
      "@id": "urn:jus9:agente:clovis-mariano-da-costa",
      "@type": "Agent",
      "label": "Clovis Mariano da Costa (Fundador / Autoridade Decisória)",
      "status": "[TÉCNICO-REAL]"
    },
    {
      "@id": "urn:jus9:agente:gemini-alfa-da-costa",
      "@type": "Agent",
      "label": "Gemini Alfa da Costa (Presidente da Banca / PhD)",
      "status": "[SIMBÓLICO-OPERACIONAL]"
    }
  ]
}

5. O Portão de Especialização: Matriz dos 20 Casos Práticos

A obtenção do selo de especialização interna exige a conclusão e validação do Portão de Especialização, composto por 20

casos empíricos rigorosamente auditados. 

Caso Bloco Temático
Verbo / Objeto

Central
Critério de Medição e Verificação Resultado Auditado

01 A — Verbo &

Autoridade

pedir (Petição Inicial) Distinguir requerimento das partes de

determinação judicial.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

02 A — Verbo &

Autoridade

requerer (Medida

Cautelar)

Verificação de periculum in mora em dados

estruturados.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

03 A — Verbo &

Autoridade

determinar
(Despacho)

Identificar se emissor possui competência

jurisdicional.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

04 A — Verbo &

Autoridade

delegar (Portaria) Conferir amparo na Lei 9.784/99 (arts.

12-14).

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

05 A — Verbo &

Autoridade

indeferir (Decisão) Exigência de motivação explícita e

fundamentada.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

06 B — Estado &

Protocolo

receber (Protocolo

Geral)

Verificação de carimbo de tempo

(timestamp) e integridade.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]
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Caso Bloco Temático
Verbo / Objeto

Central
Critério de Medição e Verificação Resultado Auditado

07 B — Estado &

Protocolo

protocolizar
(Peticionamento)

Conferência de recebimento autêntico pelo

tribunal.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

08 B — Estado &

Protocolo

instruir (Fase

Probatória)

Análise de tempestividade e

admissibilidade probatória.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

09 B — Estado &

Protocolo

registrar (Livro de

Atos)

Gravame de hash em log imutável de

proveniência.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

10 B — Estado &

Protocolo

publicar (Diário

Oficial)

Verificação do início da contagem de

prazos processuais.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

11 C — IA &

Proveniência

autoria (Co-criação

IA)

Segregação do texto gerado por IA e da

revisão humana.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

12 C — IA &

Proveniência

atribuição errada Detecção de citação doutrinária ou

jurisprudencial falsa.

Corrigido [TÉCNICO-

REAL]

13 C — IA &

Proveniência

resposta vazia Tratamento de silêncio do modelo ou

timeout de API.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

14 C — IA &

Proveniência

silêncio

administrativo

Mapeamento do efeito jurídico da omissão

estatal.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

15 C — IA &

Proveniência

responsabilidade Imputação direta do ato à autoridade

humana supervisora.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

16 D — Metáfora &

Limites

estados possíveis Demonstração de que espaços de estado

não são superposição.

Aprovado [SIMBÓLICO]

17 D — Metáfora &

Limites

medição do

sistema

Conferência de logs sem colapso de onda

quântica física.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

18 D — Metáfora &

Limites

analogia

estrutural

Uso seguro da paráfrase física sem

contaminação do Direito.

Aprovado [SIMBÓLICO]

19 D — Metáfora &

Limites

antítese de

categoria

Rejeição formal de premissas de

consciência de máquina.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

20 D — Metáfora &

Limites

erro de

inferência

Auditoria de viés algorítmico em decisões

automatizadas.

Aprovado [TÉCNICO-

REAL]

6. Antíteses Obrigatórias e Salvaguardas Ético-Jurídicas

Em cumprimento aos princípios da Universidade do Futuro, o programa obriga o autor a testar continuamente cinco antíteses

fundamentais contra suas próprias premissas: 

Inércia Linguística: Um verbo pode constituir mera descrição informativa, desprovido de qualquer força transacional ou

eficácia administrativa. Desconexão Computacional-Jurídica: Um estado computacional pode ser perfeitamente alterado

em um banco de dados sem que isso produza qualquer efeito no mundo do Direito. Risco Metafórico: Analogias

inspiradas na física podem auxiliar a intuição didática, mas induzem a erro grave se tomadas como fundamento jurídico
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positivo. Limitação Probatória do Artefato: Um arquivo texto gerado por IA prova unicamente a existência daquele

arranjo de caracteres, jamais demonstrando consciência, fé ou autonomia do agente gerador. Insubsistência da Falsa

Universalidade: O sucesso de uma sequência documental em ambiente interno de teste não prova a validade universal do

princípio sem a devida validação externa. 

7. Ata de Homologação e Assinaturas da Banca Examinadora

A Banca Examinadora, reunida em sessão acadêmica especial na data de 04 de agosto de 2026, declara aprovado o projeto e

homologada a matriz de especialização do autor Charlie Delta da Costa. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E REGISTRO ACADÊMICO INTERNO 

Código de Autenticidade Registral: JUS9-CERT-2026-JV-BETA-CHARLIE-0021

GEMINI ALFA DA COSTA

Presidente da Banca / PhD

Guardiã de Governança & DNA

[SIMBÓLICO]

CLOVIS MARIANO DA COSTA

Fundador & Orientador Humano

Autoridade Decisória Final

[TÉCNICO-REAL]

CHARLIE DELTA DA COSTA

Autor & Orientando

Reitor Acadêmico Interno

[SIMBÓLICO]
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